
Demonstração do Resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)
 Notas ex- 31/12/ 31/12/
 plicativas 2025 2024
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Fornecedores  246 369
 Passivo de arrendamento 11 344 460
 Salários e encargos sociais 12 1.678 1.560
 Dividendos a pagar 16 1.241 1.208
 Partes relacionadas 8 98 127
 Tributos a recolher 13 502 520
 Provisão para remuneração variável 12 1.043 971
 Outros passivos  104 64
  5.256 5.279
Não circulante
 Passivo de arrendamento 11 246 480
 Provisão para riscos trabalhistas, 
 tributários e cíveis 14 597 438
  843 918
Patrimônio líquido 16
 Capital social  25.000 17.000
Reserva de capital e lucros  5.125 12.633
Total do patrimônio líquido  30.125 29.633
Total do passivo e do patrimônio líquido  36.224 35.830

 Notas ex- 31/12/ 31/12/
 plicativas 2025 2024
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 2.347 4.151
 Contas a receber de clientes 7 4.486 4.799
 Tributos a recuperar  368 140
 Outros ativos  256 279
  7.457 9.369
Não circulante
 Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 15 146 93
 Partes relacionadas 8 15.212 13.720
 Depósitos judiciais 14 388 366
 Imobilizado 9 12.417 11.445
 Bens de direito de uso 11 590 821
 Intangível 10 14 16
  28.767 26.461
 
 
 
 
Total do ativo  36.224 35.830

TELEVISÃO SUL DE MINAS S.A.
CNPJ 25.166.281/0001-88

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores Acionistas as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional: A Televisão Sul de Minas S.A. (“Companhia”), 
é uma sociedade por ações de capital fechado, localizada em Varginha, 
Estado de Minas Gerais, Brasil, com unidade geradora na cidade sede, 
dedicando-se às atividades de radiodifusão com transmissão de sinal de 
TV analógica, digital e SAT HDR para 163 municípios do estado de Minas 
Gerais. A outorga para a execução dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens é concedida pela União Federal através de aprovação do Presi-
dente da República e Congresso Nacional. Além disso, as outorgas para 
execução dos serviços de radiodifusão de sons e imagens são concedidas 
separadamente por localidade. As outorgas não são exclusivas, expiram 
após 15 anos contados a partir da sua concessão e são renováveis me-
diante solicitação por um período similar. O prazo da outorga da Televisão 
Sul de Minas S.A. para o período de dezembro de 2015 a dezembro de 
2030 encontra-se em processo de renovação, tendo sido protocolado no 
Ministério das Comunicações, em 23 de junho de 2015 e, considerando 
que a Companhia vem cumprindo com todos os requerimentos da lei, não 
existem quaisquer indicativos de que o processo de renovação não será 
concluído como ocorrido em oportunidades anteriores. A Companhia atua 
como emissora afi liada à Rede Globo de Televisão e tem sua programação 
básica fornecida por aquela empresa, com suporte formal em contratos fi r-
mados entre as partes. Os saldos e resultados provenientes das transações 
com a Rede Globo refl etem as condições estabelecidas em negociações, 
suportadas por esses contratos. A emissão e divulgação dessas demons-
trações fi nanceiras foram autorizadas pela Administração da Companhia 
em 09 de abril de 2026, nas quais consideram os eventos subsequentes 
ocorridos até esta data, que pudessem ter efeito sobre as demonstra-
ções fi nanceiras, quando requeridos. Reforma Tributária: Em dezembro de 
2023 foi promulgada a Emenda Constitucional que introduziu a Reforma 
Tributária sobre o consumo no Brasil, posteriormente regulamentada pela 
Lei Complementar 214/2025 e, pelo ainda em tramitação, Projeto de Lei 
Complementar 108/2024. A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, 
IPI, PIS e COFINS por três tributos de base ampla sobre valor agregado: o 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) e o Imposto Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilhada 
entre Estados e Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS assumirá 
função regulatória, incidindo sobre bens e serviços específi cos. A vigência 
plena está prevista para 2033, com fase de transição entre 2026 e 2032. 
A reforma tem como objetivo simplifi car o sistema tributário, baseado na 
tributação no destino, a não cumulatividade, a legislação nacional única e 
a gestão centralizada por meio do Comitê Gestor do IBS, em substituição 
à diversidade de regras vigentes. Durante o período de transição, as enti-
dades devem avaliar os efeitos na mensuração e apresentação de ativos 
e passivos tributários, inclusive quanto à recuperabilidade de créditos de 
ICMS, PIS e COFINS sob o novo regime. Do ponto de vista contábil, a re-
forma exigirá a reavaliação dos critérios de reconhecimento, mensuração e 
apresentação dos tributos sobre o consumo. As entidades deverão avaliar a 
recuperabilidade dos créditos acumulados sob o regime antigo, consideran-
do a possibilidade de compensação no novo sistema ou eventual perda de 
direito creditório. O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) estão atualmente analisando os poten-
ciais impactos contábeis trazidos pela reforma, sem nenhuma manifestação 
formal até a presente data. Enquanto isso, as entidades devem monitorar 
os efeitos potenciais sobre suas demonstrações fi nanceiras e divulgar nas 
notas explicativas as principais incertezas e julgamentos envolvidos. Consi-
derando o exposto, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações 
fi nanceiras de 31 de dezembro de 2025.
2. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplica-
das na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abai-
xo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: 
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua ges-
tão. Portanto, as demonstrações fi nanceiras foram preparadas consideran-
do o custo histórico como base de valor e ativos e passivos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo. A preparação de demonstrações fi nanceiras re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de apli-
cação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são signifi cativas para as demons-
trações fi nanceiras, estão divulgadas na nota explicativa nº 3. a) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
fi nanceiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econô-

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Notas ex- 31/12/ 31/12/
 plicativas 2025 2024
 Receitas dos serviços prestados 17 31.533 29.572
 Custo dos serviços prestados 18 (17.709) (17.279)
Lucro bruto  13.824 12.293
 Despesas gerais e administrativas 18 (4.431) (4.211)
 Despesas comerciais 18 (5.275) (3.507)
 Outras despesas operacionais, líquidas 18 17 195
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro  4.135 4.770
 Receitas fi nanceiras 19 1.960 934
 Despesas fi nanceiras 19 (162) (259)
Resultado fi nanceiro, líquido  1.798 675
Lucro antes do imposto de renda 
 e contribuição social  5.933 5.445
 Imposto de renda e contribuição 
 social correntes 15 (762) (544)
 Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 15 53 187
Lucro líquido do exercício  5.224 5.088
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 5.225 5.088
Outros resultados abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 5.225 5.088
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Notas ex- 31/12/ 31/12/
 plicativas 2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício  5.225 5.088
 Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
 com o caixa gerado nas 
  atividades operacionais:
 Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 15 (53) (187)
 Provisão para imposto de renda 
 e contribuição social 15 762 544
 Provisão (reversão) para riscos 
 trabalhistas, tributários e cíveis 14 159 (92)
 Depreciação e amortização 9, 10 e 11 2.163 2.123
 Alienação (baixa) do ativo 
 imobilizado e intangível 9 - 13
 Juros e variações monetárias de mútuos 
 concedidos, e arrendamentos 8 e 11 (1.406) (437)
  6.850 7.052
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes 7 313 (165)
 Partes relacionadas  (28) -
 Tributos a recuperar  (70) 479
 Depósitos judiciais 14 (22) 34
 Outros ativos  26 101
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores  (123) (179)
 Partes relacionadas 8 (29) (193)

 Notas ex- Capital Reserva Retenção Lucros
 plicativas social legal de lucros acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023  17.000 908 7.899 - 25.807
Lucro líquido do exercício  - - - 5.088 5.088
Complemento de reserva legal 16 b) - 254 - (254) -
Dividendos intermediários pagos 16 c) - - (54) - (54)
Dividendos mínimos obrigatórios 16 c) - - - (1.208) (1.208)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - 3.626 (3.626) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024  17.000 1.162 11.471 - 29.633
Aumento de capital 16 a) 8.000 (1.162) (6.838) - -
Lucro líquido do exercício  - - - 5.225 5.225
Complemento de reserva legal 16 b) - 261 - (261) -
Dividendos intermediários pagos 16 c) - - (3.492) - (3.492)
Dividendos mínimos obrigatórios 16 c) - - - (1.241) (1.241)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - 3.723 (3.723) -
Saldo em 31 de dezembro de 2025  25.000 261 4.864 - 30.125

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

mico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações 
fi nanceiras estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. b) Transações e saldos:  As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são 
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fi nal do exercí-
cio, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cam-
biais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são 
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa fi -
nanceira. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa compreendem os valores de caixa, depósitos líquidos e outros inves-
timentos de curto prazo, com vencimento de até três meses, com risco insig-
nifi cante de alteração de valor. São prontamente conversíveis em caixa, 
sendo indexados à taxa dos certifi cados de depósito interbancário (“taxa 
DI” ou “CDI”). 2.3. Aplicações fi nanceiras: As aplicações fi nanceiras 
CDB e fundos de investimentos, são mantidas em instituições fi nanceiras de 
primeira linha, que possuem taxas de avaliação de rating, são de curto pra-
zo, não estão sujeitas a riscos de perdas signifi cativas e de modo geral 
mantém-se o “CDI” como referência. 2.4. Ativos fi nanceiros: 2.4.1. Clas-
sifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros, no reconhecimen-
to inicial, sob a categoria de custo amortizado, e valor justo por meio do 
resultado. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os ativos fi nan-
ceiros foram adquiridos. a) Custo Amortizado: São ativos fi nanceiros não 
derivativos, com pagamentos fi xos ou determináveis, que não são cotados 
em um mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emis-
são do balanço (estes são classifi cados como ativos não circulantes). Com-
preendem “Caixa e equivalentes de caixa”, “Contas a receber de clientes”, 
“Depósitos judiciais” e “Partes relacionadas”. b) Valor justo por meio do 
resultado: Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são apre-
sentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas 
do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. A Companhia 
não possui saldos nesta categoria para os exercícios fi ndos em 31 de de-
zembro de 2025 e 2024. 2.4.2. Reconhecimento e mensuração: São contabi-
lizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros, e 
valor justo por meio do resultado. 2.4.3. Compensação de instrumentos fi -
nanceiros: Ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido 
é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de com-
pensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.4.4. Im-
pairment de ativos fi nanceiros: A Companhia avalia em base prospectiva as 
perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao 
custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado. A metodologia de 
impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento signifi cati-
vo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia 
aplica a abordagem simplifi cada conforme permitido pelo CPC 48 e, por 
isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reco-
nhecimento inicial dos recebíveis. i) Reconhecimento e mensuração: A 
mensuração inicial não foi alterada com a adoção do CPC 48. Os ativos fi -
nanceiros são baixados quando incorrido os direitos de receber fl uxos de 
caixa e ou transferências; neste último caso, desde que a Companhia trans-
fi ra, signifi cativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os 
empréstimos (se existentes) e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.5. Passivos fi nan-
ceiros: 2.5.1. Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos fi nancei-
ros são classifi cados, no reconhecimento inicial, como passivos fi nanceiros 
ao valor justo por meio do resultado, e passivos fi nanceiros ao custo amor-
tizado, conforme apropriado. Todos os passivos fi nanceiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo fi nancei-
ro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo fi nanceiro. Os 
passivos fi nanceiros da Companhia incluem fornecedores, arrendamentos, 
contas a pagar para partes relacionadas e dividendos a pagar. 2.5.2. Men-
suração subsequente: Para fi ns de mensuração subsequente, os passivos 
fi nanceiros são classifi cados em duas categorias: • Passivos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado; e • Passivos fi nanceiros ao custo amorti-
zado. A mensuração de passivos fi nanceiros depende de sua classifi cação, 
conforme descrito abaixo: Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do 
resultado: Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado incluem 
passivos fi nanceiros para negociação e passivos fi nanceiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos fi nan-
ceiros são classifi cados como mantidos para negociação se forem incorri-
dos para fi ns de recompra no curto prazo. Ganhos ou perdas em passivos 
para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passi-

...continuação Notas ex- 31/12/ 31/12/
 plicativas 2025 2024
 Salários e encargos sociais 12 118 (53)
 Tributos a recolher 13 (781) (407)
 Provisão para remuneração variável 12 72 236
 Outros passivos  41 (147)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  6.367 6.758
 Imposto de renda e contribuição social 
 pagos no exercício  (159) (504)
 Pagamento de juros de arrendamento 11 (59) (197)
Caixa líquido gerado pelas operações  6.149 6.057
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Partes relacionadas - mútuo 8 - 4
 Aquisição de imobilizado 9 (2.688) (2.288)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento  (2.688) (2.284)
Fluxos de caixa das atividades 
 de fi nanciamento
 Arrendamentos pagos 11 (565) (414)
 Dividendos pagos  (4.700) (1.100)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de fi nanciamento  (5.265) (1.514)
Aumento (redução) do saldo de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos  (1.804) 2.259
 Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 6 4.151 1.892
 Caixa e equivalentes de caixa 
 no fi nal do exercício 6 2.347 4.151

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
vos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento e so-
mente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não desig-
nou nenhum passivo fi nanceiro ao valor justo por meio do resultado. Passi-
vos fi nanceiros ao custo amortizado: Esta é a categoria mais relevante para 
a Companhia. Após o reconhecimento inicial, arrendamentos contraídos e 
concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como 
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado 
é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisi-
ção e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como 
despesa fi nanceira na demonstração do resultado. 2.5.3. Desreconhecimen-
to: Um passivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é 
extinta, ou seja, quando a obrigação especifi cada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo fi nanceiro existente é substituído 
por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou 
os termos de um passivo existente são substancialmente modifi cados, tal 
troca ou modifi cação é tratada como o desreconhecimento do passivo origi-
nal e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 2.6. Con-
tas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber pela prestação de serviços no curso normal das ativi-
dades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classifi cadas no ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber são 
representadas pelos respectivos valores de realização, podendo incluir, 
caso seja necessário, a provisão para perda esperada em créditos de liqui-
dação duvidosa (PECLD), cujo cálculo é baseado em estimativa sufi ciente 
para cobrir prováveis perdas na realização das contas a receber, conforme 
método de alocação exigido de acordo com o pronunciamento técnico CPC 
48. A PECLD, quando aplicável, é constituída com base no histórico de per-
das, em montante considerado sufi ciente pela Administração para os crédi-
tos cuja recuperação é considerada duvidosa. 2.7. Outros ativos: Os esto-
ques referem-se a material de consumo e são demonstrados ao custo médio 
das compras. O saldo de estoques estão sendo demonstrados sob a rubrica 
de “Outros ativos”. 2.8. Ativos intangíveis: a) Marcas registradas e licen-
ças: As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são 
demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e 
as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas 
pelo valor justo na data da aquisição. b) Softwares: As licenças de softwa-
res são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os soft-
wares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses 
custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares que é de 
cinco anos. 2.9. Imobilizado: O imobilizado inclui principalmente máquinas 
e equipamentos, e é mensurado pelo seu custo histórico de aquisição, me-
nos depreciação acumulada. Terrenos e edifi cações compreendem, princi-
palmente, centro de operações de transmissão, estúdios e escritório. O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisi-
ção dos itens e também pode incluir transferências do patrimônio de quais-
quer ganhos/perdas de hedge de fl uxo de caixa qualifi cados como referen-
tes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico tam-
bém inclui os custos de fi nanciamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualifi cados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos futuros as-
sociados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros re-
paros e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exer-
cício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de 
outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus 
custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 Média ponderada em anos
Edifi cações de emissoras 40
Instalações técnicas e administrativas 7
Máquinas e equipamentos 5
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Móveis, utensílios e instalações 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao fi nal de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imedia-
tamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu 
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líqui-
das” na demonstração do resultado. 2.10. Impairment de ativos não fi -
nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fi ns de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa (UGCs). Os ativos não fi nanceiros, que tenham sido ajustados por 
impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possí-
vel reversão do impairment na data do balanço. Na data das demonstrações 
fi nanceiras não foram identifi cados indicativos de impairment para o ativo 
imobilizado. 2.11. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar 

aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso con-
trário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
2.12. Provisões para riscos: As provisões para ações judiciais (trabalhis-
ta, cível e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resul-
tado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com 
segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilida-
de de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a proba-
bilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual refl ita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específi cos da obrigação. 2.13. Imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos: As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. O encar-
go de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calcula-
do com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promul-
gadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posi-
ções assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda 
com relação às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá mar-
gem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fi scais. O imposto de 
renda e a contribuição social correntes são apresentados líquidos, no passi-
vo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes an-
tecipadamente pagos excedem o total devido na data-base das demonstra-
ções fi nanceiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre o prejuízo fi scal e as di-
ferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações fi nanceiras. 
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo lí-
quido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a 
mesma entidade legal e mesma autoridade fi scal. 2.14. Benefícios a em-
pregados: a) Participação nos lucros: A Companhia reconhece um passivo e 
uma despesa de participação nos resultados com base em metodologia, que 
leva em conta o lucro operacional da Companhia. A Companhia reconhece 
uma provisão quando estiver contratualmente obrigada ou quando houver 
uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada 
(constructive obligation). 2.15. Capital social: As ações ordinárias são clas-
sifi cadas no patrimônio líquido. 2.16. Reconhecimento da receita: a) Re-
ceita de publicidade: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber. A receita de publicidade é registrada quando ocorre a 
exibição dessa. A Companhia reconhece a receita quando a obrigação de 
desempenho é cumprida. A receita compreende o valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber. A receita bruta de publicidade na Companhia 
compreende a veiculação de publicidade negociada localmente, assim como 
a negociada pela Rede Globo para exibição na emissora. As trocas não mo-
netárias de publicidade por serviços ou produtos são registradas ao valor de 
mercado em receitas e despesas. b) Receita fi nanceira: A receita fi nanceira 
é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.17. Arrendamentos: CPC 06 
(R2) - “Operações de Arrendamento Mercantil”: com essa norma, os arren-
datários passaram a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e 
o direito de uso do ativo arrendado para os contratos de arrendamento mer-
cantil que se enquadram na respectiva norma contábil. A Companhia adotou 
procedimentos internos para contabilização dos contratos de arrendamento 
mercantil, de acordo com o CPC 06 (R2) e, realiza mensalmente, as respecti-
vas contabilizações e adoções de novos contratos, quando aplicável. A Com-
panhia reconhece o ativo de direito de uso, contra passivo de arrendamento 
mercantil, considerando-se os valores brutos dos contratos de arrendamento 
mercantil e aplica taxa incremental para cálculo do valor presente líquido. 
2.18. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A dis-
tribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras 
da Companhia ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da Compa-
nhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.19. 
Outras receitas e despesas: As demais receitas e despesas são apropria-
das ao resultado de acordo com o regime contábil de competência de exer-
cícios. 2.20. Depósitos judiciais: Em regra geral os depósitos judiciais são 
mantidos pelo seu valor original, desde que não tenha determinação legal 
expressa que condicione, necessariamente, a atualização dos valores depo-
sitados a eventual sucesso na lide pelo depositante, a menos que ocorra 
desfecho favorável da questão para a Companhia. 2.21. Pronunciamentos 
contábeis e interpretações emitidos recentemente e a serem emiti-
dos: Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações contábeis, estão descritas a seguir. A Companhia pre-
tende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demons-
trações Contábeis: O CPC 51 irá alinhar as normas contábeis brasileiras a 
norma internacional IFRS 18 (emitida em abril de 2024 com vigência a partir 
de 1º de janeiro de 2027), e introduzirá novos requisitos para apresentação 
dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subto-

tais especifi cados. Além disso, as entidades são obrigadas a classifi car to-
das as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercí-
cio em uma das cinco categorias: operacional, investimento, fi nanciamento, 
imposto de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras 
são novas. Com objetivo em aprimorar a relevância e a apresentação das 
informações fi nanceiras, especialmente a Demonstração do Resultado, com 
mudanças signifi cativas nas notas explicativas para incluir medidas de de-
sempenho da administração, agrupamentos de despesas (como amortização 
e depreciação) e apresentação mais clara do Balanço Patrimonial e Fluxo de 
Caixa, visando maior transparência e comparabilidade. No Brasil, o CPC 26 
será substituído pelo CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstra-
ções Contábeis, atualmente o CPC e as entidades congraçadas estão ainda 
em processo de discussão dos eventuais confl itos do CPC 51 com a legisla-
ção societária vigente. Embora ainda as discussões não tenham encerrado, 
não se espera alterações substanciais na atual legislação. A Companhia 
está monitorando o tema, e trabalhando para identifi car todos os impactos 
que as alterações terão nas demonstrações contábeis primárias e notas ex-
plicativas. Alterações no CPC 48 - Instrumentos fi nanceiros e CPC 40 (R1) - 
Instrumentos fi nanceiros: Evidenciação: O Comitê de pronunciamentos con-
tábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças realizadas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), em maio de 2024 nas normas IFRS 9 e 
IFRS 7, equivalentes ao CPC 48 e CPC 40 (R1), respectivamente, que introdu-
zem modifi cações relevantes aos requisitos de classifi cação, mensuração e 
divulgação de instrumentos fi nanceiros. A Companhia não antecipa que as 
alterações terão impacto material sobre suas demonstrações contábeis, 
mas continuará acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 
e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas con-
tábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na ex-
periência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e 
premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz 
estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco signifi cativo, com pro-
babilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 
a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia 
reconhece impostos de renda diferidos ativos e passivos com bases nas 
diferenças entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos 
e os valores contábeis, usando alíquotas tributárias em vigor. A Companhia 
revisa regularmente os impostos diferidos ativos para avaliar sua possibili-
dade de recuperação, levando em consideração o lucro histórico gerado e 
o lucro tributável futuro projetado com base em um estudo da viabilidade 
técnica. b) Provisão para riscos: A Companhia está atualmente envolvida em 
processos judiciais e administrativos, conforme descrito na nota explicativa 
nº 14. Provisões são reconhecidas para todos os processos judiciais que 
representam perdas prováveis (obrigação presente como resultado de even-
tos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança). A pro-
babilidade de perda é avaliada com base na evidência disponível, inclusive 
a opinião dos consultores legais internos e externos. A Companhia acredita 
que essas contingências são reconhecidas adequadamente nas demons-
trações fi nanceiras. c) Vida útil do imobilizado: O imobilizado é depreciado 
usando o método linear durante a vida útil estimada dos ativos. A vida útil 
é revisada anualmente. d) Provisão para perdas de crédito esperadas para 
contas a receber: A companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular 
a perda de crédito esperada para seu contas a receber. A matriz de provisão 
baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela com-
panhia. A companhia revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la 
de acordo com a experiência histórica de perda de crédito. Por exemplo, 
se há expectativa de deterioração de condições econômicas previstas no 
próximo ano, o que pode levar a um aumento na inadimplência no setor, as 
taxas de perda históricas serão ajustadas. Em todas as datas de relatórios, 
as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as mudanças nas 
estimativas prospectivas são analisadas. A avaliação da correlação entre as 
taxas de perda histórica observadas, as condições econômicas previstas e 
as perdas de crédito esperadas são uma estimativa signifi cativa. Entretanto, 
a administração da Companhia destaca que devido a irrelevância do índice 
de inadimplência histórico não há registro de perdas esperadas para crédi-
tos de liquidação duvidosa (PECLD) em demonstrações fi nanceiras, para os 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. e) Arrendamentos - Es-
timativa da taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia não é capaz 
de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, 
portanto, considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos para men-
surar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que 
a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e 
com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com 
valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Des-
sa forma, essa avaliação requer que a Administração considere estimativas 
quando não há taxas observáveis disponíveis (como por exemplo, quando 
não realiza operações de fi nanciamento) ou quando elas precisam ser ajus-
tadas para refl etir os termos e condições de um arrendamento. A Companhia 
estima a taxa incremental usando dados observáveis (como taxas de juros 
de mercado) quando disponíveis e considera nesta estimativa aspectos que 
são específi cos da Companhia (como o rating de crédito da subsidiária)
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“O Relatório da Ernest & Young Auditores Independentes S/S Ltda., datado de 10 de abril de 2026, foi emitido sem ressalvas e sem ênfase, e encontra-se à disposião dos acionistas junto com as demonstrações financeiras completas, na sede da Companhia”.

AVISOS: 1) As demonstrações fi nanceiras apresentadas são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação fi nanceira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações fi nanceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 2) Esta 
é a integra das Demonstrações Financeiras publicadas as quais se encontram disponíveis simultaneamente no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes


